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Resumo 

No último quartel do século XIX, a implementação dos Serviços de Saúde em Moçambique veio revelar-se tarefa 
complexa e de difícil concretização, não tanto pela ausência de legislação e de programas específicos, como pelos 
escassos recursos humanos, técnicos, materiais e financeiros que comprometeram seriamente a execução dos 
programas no quadro da implantação do próprio sistema colonial. 
Doença e cura, diagnóstico e tratamento continuavam a ser problemas por resolver, persistindo abordagens e 
metodologias díspares que revelavam diferentes tipos de saber, conhecimento e “cientificidade”. E enquanto se 
condenavam as práticas tradicionais e o recurso aos “remédios da terra”, procurava-se a aplicação de modelos de 
funcionamento e eficiência que as combatessem sensibilizando, em simultâneo, autoridades e populações, para a 
adopção de práticas de higiene e saneamento, sem as quais muito dificilmente se poderiam combater eficazmente 
muitas das doenças que mais contribuíam para o deficiente estado sanitário em que se encontrava a maior parte do 
território. 
Tendo por base os relatórios do Serviço de Saúde e, muito em particular, os relativos à cidade e districto de Lourenço 
Marques, procurar-se-á, por via da relação das problemáticas saúde - crescimento urbano - ambiente, identificar os 
principais factores locais que interferiram no funcionamento e eficácia dos Serviços de Saúde. 
Por sua vez, e considerando que a viragem do século XIX é um período crucial para a História de Moçambique, e muito 
especialmente para o Sul de Moçambique, pretende-se igualmente chamar a atenção para um conjunto de 
documentos fundamentais para uma melhor compreensão deste período não só na perspectiva da problemática da 
saúde mas também do crescimento urbano e demográfico de Lourenço Marques e dos impactes ambientais mais 
significativos e relevantes desse crescimento. 
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...Enquanto às doenças denominadas da localidade e as cauzas que as promovem, o meu 

juízo a este respeito he que não obstante o clima ser impróprio para os europeus, todavia se 

houvesse ao menos alguma política que desgraçadamente não há, poderia, tornar-se algum 

tanto mais salubre; os meios... que julgo mais eficazes são aterrar os pântanos e dar 

escoamento às águas estagnadas, que se acham em diversos pontos da vila, quase 

constantemente exalando miasmas corruptos, promover o governo meios de se melhorar a 

água para beber, pois que aqui ....(a) água que usão  para beber (vem) de umas pequenas 

covas que abrem na terra onde se junta alguma água...   
Ofício de Filipe José de Barros, 

Cirurgião mór de Quelimane e Rios de Senna. Moçambique, 25 de Dezembro de 1845 
 

A partir de meados do século XIX, tornou-se evidente, por parte das autoridades coloniais, a necessidade de 

desenvolver esforços no sentido da implantação de um sistema de saúde ou, pelo menos, da implementação 

de um conjunto de práticas médicas, cientificamente reconhecidas por oposição às práticas tradicionais de 

cura, sinónimo de civilização e de reconhecimento de um poder colonial efetivo. Contudo, a concretização 

destas medidas, bem como a da construção e manutenção de estruturas que tornassem possível a sua 
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efetivação e mostrassem resultados do investimento que nelas foi feito, evidenciou que a possibilidade de as 

pôr em prática resultava de um conjunto de fatores que não dependiam exclusivamente da política de saúde 

que se pretendia implementar e dos meios humanas, técnicos e financeiros para tal disponíveis, mas sim do 

próprio projeto colonial, do que se apresentava como prioritário nesse mesmo projeto, que nem sempre 

eram as questões relacionados com a saúde, e das constrições de natureza vária que condicionavam a sua 

implementação.  

O primeiro hospital de Lourenço Marques (Fig. 1) é, neste contexto, um dos exemplos mais significativos. 

Iniciada sua construção em Janeiro de 1878, segundo um projeto do Engenheiro Ferreira da Maia, nunca 

chegou a ser concluído. Em 1881, já tinham sido gastos na obra cerca de 35 mil reis mas, “A lamentável 

interrupção de todas as obras públicas da província, ultimamente determinada, fez com que ficasse 

abandonado de cuidados e conservação, incompleto e portanto inútil” (O Ocidente, 1881, 4-85:100-101), 

não tendo ainda sido utilizado. De facto, este primeiro hospital nunca foi completamente concluído (Serviço 

de Saúde, 1886) ainda que, mesmo assim, tenha começado a ser utilizado no final da década de oitenta.  

Apesar de pensado com o objetivo de vir a ser um grande, moderno e bem equipado hospital, situado a 

curta distância da vila, junto à primitiva igreja de Nossa Senhora da Conceição (Fig. 2), lugar arejado, longe 

do pântano e das áreas mais insalubres, é referido no Relatório do Serviço de Saúde de Lourenço Marques 

relativo ao ano de 1886 como sendo “um depósito de doentes, onde falta quasi tudo, até algumas vezes 

medicamentos dos mais uzados todos os dias”. 

 

 

Fig. 1 -  Hospital Militar e Civil de Lourenço Marques. 27-05-1895. Direcção Geral das Obras Públicas da Província de 
Moçambique. IICT – AHU. Colecção Provas Antigas, AHU_PRA/PK535, ID5236  
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O recém-chegado Delegado de Saúde reporta que não há o menor recurso cirúrgico, do mesmo modo que 

faltam colchões e mantas, sendo corrente os doentes ficarem deitados no chão, sem qualquer cobertura que 

não fosse a que trouxessem consigo quando deram entrada no hospital, à mercê da chuva que ali entrava 

regularmente. Sem vidros nas janelas, sem latrinas e sem um único lavatório para os doentes, o 

investimento feito neste hospital não resultou de todo numa melhoria de condições para os doentes que, 

durante o período da sua construção, continuaram a ser tratados em barracas de madeira com cobertura de 

zinco, pré-fabricadas, que o governo da metrópole enviara com o pessoal das Obras Públicas em 1877, para 

serem montadas em Lourenço Marques e servirem de quartel a uma força militar ali estacionada.  

 

 

Fig. 2 - Vista do Hospital de Lourenço Marques e da Igreja da Conceição c.1880. 
http://delagoabayworld.wordpress.com/2012/07/17/os-lopes-e-o-hospital-militar-de-lourenco-marques-inicio-do-

seculo-xx/ 
 

Porém, uma vez desembarcadas foram, quase todas requisitadas e aproveitadas para um hospital provisório 

que substituiu o pequeno quarto que até aí servia de hospital, na praça de N. Sra. da Conceição. Deste 

hospital-quarto, não há grande informação. Contudo, dele se dizia em 1881 ser “.... impossível conceber 

coisa mais imprópria, infecta e acanhada. O mesmo quarto, sem luz nem ventilação, húmido e quase em 

ruínas servia a um tempo de botica, administração, enfermaria de homens e mulheres, de brancos e pretos, 

de soldados e sargentos. Era verdadeiramente horroroso, indecente e vergonhoso” (O Ocidente, 1881, 4-

85:100-101).  



Página 4 de 15 
 

ATAS DO CONGRESSO INTERNACIONAL SABER TROPICAL EM MOÇAMBIQUE: HISTÓRIA, MEMÓRIA E CIÊNCIA 
IICT – JBT/Jardim Botânico Tropical. Lisboa, 24-26 outubro de 2012 

 

 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 
ISBN 978-989-742-006-1 
©Instituto de Investigação Científica Tropical, Lisboa, 2013 

No contexto de uma nova Lourenço Marques em crescimento tornava-se imprescindível encontrar 

instalações adequadas para o funcionamento de um hospital ou, em alternativa, a construção de um 

hospital de raiz por forma a garantir a eficácia dos serviços médicos e de assistência hospitalar. 

Assim, se por um lado essa urgência na implantação de um programa de saúde foi tendo expressão, a partir 

de meados do século XIX, tanto na reorganização dos quadros de pessoal de saúde das diferentes 

delegações regionais, quanto na criação de regulamentos e reformas específicos, na construção de hospitais, 

na execução de campanhas de vacinação e na sensibilização para levar a cabo a implementação de um 

conjunto de práticas de higiéne tendo em vista a melhoria das condições de saúde pública; por outro lado, a 

documentação produzida pelas diferentes delegações distritais testemunha, de forma inequívoca, a 

necessidade de uma articulação destes Serviços com os Serviços de Obras Públicas, tanto na vertente da 

construção e manutenção de instalações a serem usadas com fins hospitalares e em todo o processo de 

saneamento das áreas urbanas servidas por essas mesmas instalações, quanto no que poderão ser 

considerados os constrangimentos resultantes de um crescimento populacional e urbano que não raro 

escapa ao controlo, mesmo nos casos onde existe um plano que parece dar-lhes resposta. 

Neste contexto, parece evidente que uma análise da implantação dos Serviços de Saúde, tem de ser 

abordada de forma multilateral, contemplando desde logo ainda que não exclusivamente, 3 aspetos 

específicos: 

1. O modelo de Serviço de Saúde que se pretendeu implementar em Moçambique baseava-se 

fundamentalmente no que se conhecia e aplicava em Portugal. Em meados do século XIX, mesmo em 

Portugal, os Serviços de Saúde Pública eram incipientes e muito dificilmente se implementaria então em 

Moçambique algo de completamente estranho e diverso da realidade da Metrópole e virado para as 

questões específicas da medicina tropical, mesmo considerando alguma experiência histórica já adquirida 

nos trópicos;   

2. No que respeitava aos Trópicos, e com base nas teorias então correntes na Europa que encontravam 

fundamento nas condições climáticas adversas que caracterizavam as regiões tropicais, prevalecia a ideia de 

que o calor elevado era o principal responsável pela maioria das doenças, pressupondo-se assim uma ligação 

muito estreita das doenças tropicais com a climatologia destas regiões. Uma relação bem demonstrada 

tanto no facto do delegado de saúde, até ao final da década de 80, ter a responsabilidade de sintetizar e dar 

conta do registo das observações meteorológicas na área geográfica onde exercia a sua atividade1 quanto 

                                                 
1
 A especificação dos vários itens que deveriam constar destes relatórios foi sucessivamente definida e regulamentada 

entre 1838 e 1860. Portarias de 14 de Agosto e 12 de Setembro de 1838, Regulamento Geral do Serviço de Saúde das 
Províncias Ultramarinas, 20 de Outubro de 1860 
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nos próprios relatórios e boletins sanitários em que, mesmo depois desta data, a Climatologia é, muitas 

vezes, o primeiro ponto a abordar e uma das principais condicionantes dos resultados expressos nos mapas 

nosológicos mensais e anuais; 

3. Às condições climáticas específicas, juntavam-se, em todo o território, a falta de saneamento e higiene 

públicas, a proximidade de pântanos, a ausência de esgotos e o acumular de lixo nas ruas, a má qualidade da 

água e da alimentação, a promiscuidade em que a maioria da população vivia, pressupondo deste modo 

uma estreita ligação de todas as questões relacionadas com a saúde pública com o crescimento urbano e 

populacional. 

Um conjunto de fatores concorria assim para pôr em perigo a saúde dos habitantes e tornavam difícil a 

implementação de medidas visando a melhoria da Saúde Pública. Por isso, qualquer intervenção proposta 

teria de ser conjugada com outros sectores da administração da colónia e do governo central e envolveria, 

necessariamente, não só verbas avultadas para que se pudesse proceder à melhoria das condições 

ambientais e à construção e manutenção de infraestruturas, bem como à conceção e aplicação de uma 

política social que permitisse que a população local interiorizasse as vantagens resultantes da alteração de 

algumas das suas práticas quotidianas.    

Neste quadro referencial, os hospitais funcionavam com muitas dificuldades. Quase tudo faltava, e quando 

de equipamentos, medicamentos e pessoal não se falava, era a localização e o estado de degradação das 

instalações (Moçambique, Serviço de Saúde, 1879), a proximidade de pântanos (SOUSA, 1902), de lixeiras a 

céu aberto e a ausência de esgotos (Manica, Serviço de Saúde, 1889); a progressiva concentração e aumento 

de população nos principais centros urbanos onde a ausência de saneamento básico e de higiéne pública 

potenciava o aumento do número de doenças e de doentes, os surtos recorrentes de doenças infecto-

contagiosas que obrigavam ao isolamento de doentes que a falta de instalações impunha que fossem 

alojados em barracas lona (Lourenço Marques, Serviço de Saúde, 1890), a falta de água potável (Inhambane, 

Serviço de Saúde, 1898) as pragas que afetavam os gados encarecendo o preço da carne que assim se 

tornava inacessível aos grupos sociais mais pobres (Lourenço Marques, Serviço de Saúde, 1890), os 

temporais que destruíam povoações inteiras, deixando gentes doentes e famintas entre ruínas, e à mercê 

das epidemias que logo se instalavam sem haver como impedir a sua rápida disseminação (Angoche, Boletim 

Sanitário, 1899)....  

Os melhoramentos empreendidos na viragem do século XIX tentaram dar resposta a esta situação, 

apostando na construção de novos pavilhões e farmácias, de enfermarias próprias para a quarentena 

requerida por algumas doenças e de lazaretos para albergue e tratamento de variolosos (Esteves, 1883), 

leprosos (Lourenço Marques, Serviço de Saúde, 1899) ou outras doenças de natureza infectocontagiosa 
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como a peste bubónica (Soveral, 1902). Contudo, na maior parte das vezes, o resultado ficou muito aquém 

do desejável e, virado o século persistiam os mesmos problemas.  

Na impossibilidade de explorarmos aqui todas estas vertentes concentrar-nos-emos sobretudo no ponto 3 

recorrendo a alguns aspetos específicos da situação que se vivia em Lourenço Marques nas duas últimas 

décadas do século XIX. 

Em 1876, Lourenço Marques pouco mais era do que um porto que se queria afirmar no Índico e que a 

fortaleza de N. Sra. da Conceição presumia defender (Fig. 3).  

 

 

Fig. 3 - Planta de Lourenço Marques em 1876. Incluída na Planta Geral da Cidade e Porto de Lourenço Marques,1926 
IICT- AHU, PT/AHU/UM/DGOPC/DSUH – Col. Desenhos; Moçambique, R.68, des.3  

 

Protegido por um pano de muralhas abaluartado que o separava do pântano envolvente, a ligação com o 

interior era assegurada pela recente estrada de Lydenburg, ou estrada das carretas como era então 

conhecida. 

Por aqui circulavam as carretas que asseguravam a ligação ao Transval (Fig. 4), transportando homens e 

mercadorias, e cimentando as relações institucionais do Distrito de Lourenço Marques com a República do 

Transval que se queria independente e lutava contra a submissão à soberania britânica; por aqui se escoará 

o primeiro ouro do Transval em direção ao porto de Lourenço Marques, contra vontade e expectativas dos 

ingleses, e antes da abertura da linha ferroviária Pretória - Lourenço Marques em 1892 (Fig. 5). 

O pântano, o caminho-de-ferro e o porto surgem assim como pilares fundamentais no desenvolvimento da 

vila, elevada a cidade em 1887 e a capital da Colónia em 1898, sendo que estes elementos tiveram um 



Página 7 de 15 
 

ATAS DO CONGRESSO INTERNACIONAL SABER TROPICAL EM MOÇAMBIQUE: HISTÓRIA, MEMÓRIA E CIÊNCIA 
IICT – JBT/Jardim Botânico Tropical. Lisboa, 24-26 outubro de 2012 

 

 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 
ISBN 978-989-742-006-1 
©Instituto de Investigação Científica Tropical, Lisboa, 2013 

impacto imediato no crescimento urbano e populacional de LM e, consequentemente, em tudo o que se 

reporta a políticas de saneamento e melhoria das condições de saúde de pública.   

 

 

Fig. 4 - Carretas que asseguravam a ligação com o Transval e que serviram também para o transporte de mantimentos e 
materiais da Comissão de Delimitação de Fronteiras entre Moçambique e o transval(1890-1891) 

IICT – AHU, Album 10-3210 

 

 

Fig. 5 - Nova estação de passageiros em Lourenço Marques em construção, vista do lado de Ressano Garcia  
     1909, A.Cunha. IICT – AHU. 5318 
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O primeiro, pela necessidade urgente de aplicação de medidas práticas para a sua drenagem, sem as quais o 

crescimento da cidade seria impossível, os outros dois porque obrigavam a esse mesmo crescimento para 

dar resposta ao crescente aumento não só das atividades resultantes das obras da linha férrea e do 

desenvolvimento do porto, como do acentuado aumento populacional a partir dos finais da década de 

oitenta.  

Lourenço Marques surgia simultaneamente como um ponto de chegada de portugueses, europeus e 

africanos, um ponto de passagem para os muitos destes que na mira do ouro emigravam para as minas do 

Transval, e um ponto de referência na chegada e na partida das forças militares envolvidas nas “campanhas 

de pacificação”. Todos contribuindo para um aumento do número de habitantes, estantes ou de passagem, 

e tornando, inclusivamente, difícil de avaliar qual a população efetiva de Lourenço Marques. 

Era pois urgente não só prever e organizar o crescimento da vila, como dota-la das necessárias 

infraestruturas que pudessem dar resposta às diferentes situações daqui decorrentes. Razões suficientes 

para o envio de uma primeira expedição de Obras Públicas a Lourenço Marques. Chefiada pelo Engenheiro 

Joaquim José Machado, a expedição chegou a Lourenço Marques em Março de 1877 levando na bagagem a 

espinhosa missão de transformar a pequena vila no que viria a ser a capital da colónia.  

O mérito dos trabalhos desta primeira equipa das Obras Públicas e do seu diretor é incontestável. Joaquim 

José Machado foi o responsável pela elaboração do primeiro plano de urbanização de Lourenço Marques 

(Fig. 6) e da condução dos trabalhos de drenagem do pântano, bem como das obras de saneamento e da 

construção de novos edifícios públicos, quarteis e instalações hospitalares. A ele se deve também o primeiro 

 

Fig. 6 – Projecto de ampliação da Cidade de Lourenço Marques. Joaquim José Machado 
http://delagoabayword.wordpress.com/category/historia-mocambique/plano-de-lourenco-marques/ 

 



Página 9 de 15 
 

ATAS DO CONGRESSO INTERNACIONAL SABER TROPICAL EM MOÇAMBIQUE: HISTÓRIA, MEMÓRIA E CIÊNCIA 
IICT – JBT/Jardim Botânico Tropical. Lisboa, 24-26 outubro de 2012 

 

 

__________________________________________________________________________________________________________________________ 
ISBN 978-989-742-006-1 
©Instituto de Investigação Científica Tropical, Lisboa, 2013 

reconhecimento sistemático do território entre Lourenço Marques e o Transval, que lhe valeu a aceitação da 

sua proposta de traçado da linha ferroviária de ligação a Pretória, bem como a responsabilidade e direção 

das negociações para o estabelecimento da linha de fronteira com o Transval, antes de ser nomeado 

Governador-geral de Moçambique, em 1890. Porém, dizem os seus contemporâneos. 

a obra de maior importância foi o dessecamento da grande extensão de pântanos situados em volta 

da villa e formados pelos depósitos sucessivos de lodo trazidos pelos rios e que, nas águas baixas, 

ficavam a descoberto. Ali e ao pé da encosta, aonde brotavam um grande número de nascentes, e no 

meio de detritos vegetaes de toda a sorte, se desenvolviam os miasmas paludosos, verdadeiro foco de 

febres intermitentes (...) 

Data d’este anno (1887) o primeiro projecto serio para o saneamento da villa, e data também da sua 

conclusão um melhoramento notável na sua salubridade embora deixasse ainda muito a desejar. 

(LONGLE, 1887:6) 

A construção de um dique, a abertura de uma vala coletora e de um grande número de outas valas 

permitiram escoar uma boa parte das águas do pântano enquanto, a implementação no terreno da linha do 

caminho-de-ferro obrigou igualmente à drenagem das áreas marginais à linha concorrendo ambas, deste 

modo, para “adiantar muito a questão sanitária” (LONGLE, 1887:6), apesar de, ato contínuo, se perceber que 

o assoreamento na área do dique seria rápido, o que limitaria a eficácia dos trabalhos efetuados. 

Já o plano de urbanização, ainda que revolucionário para a época, não teve resultados tão imediatos. 

Projetando o crescimento da cidade em direção a Machaquene e à Ponta Vermelha, onde foram vendidos ou 

aforados muitos terenos de acordo com a planta de projeto aprovada, a cidade teimou em crescer à margem 

da planta, privilegiando as áreas marginais à estrada de Lydenburg, à linha ferroviária e ao porto (Fig. 7 e 8).  

Avançou de forma anárquica, aparentemente sem regras e sem a intervenção das autoridades, fazendo 

esquecer planos de saneamento e políticas de higiene pública para áreas que se mantinham despovoadas, e 

tornando necessário aplicar medidas eficazes na baixa da cidade, onde se concentrava a administração e o 

comércio, apesar destas continuarem a ser as áreas mais insalubres. 

E de novo o pântano voltou a ser alvo de atenção, seja porque desde sempre fora considerado “a sede das 

febres palustres”, seja porque os trabalhos que nele se fizeram foram insuficientes e sem resultados a médio 

prazo, fazendo com que as ditas febres “mais se desenvolve(ssem) quando n’elle se abriram valas de esgoto, 

cessando de todo depois do tempo seco o enxugar novamente”. (LONGLE, 1887: 14).   
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Fig. 7 - Mapa de Lourenço Marques em 1903, com algumas alterações até 1906. Mandado fazer pela Comissão de 
Melhoramentos do Porto de Lourenço Marques sob a direcção do Capitão-Tenente Hidrógrafo Hugo de Lacerda 

http://delagoabayword.wordpress.com/category/historia-mocambique/plano-de-lourenco-marques/ 
 

 

Fig. 8 –Plano Hydrographico do Porto de Lourenço Marques, 1904. Levantado por determinação da Comissão 
Permanente de Melhoramentos do Porto em 1904. Com alterações até 1906 e novamente sondado neste anno por 

officiaes da Divisão Naval do Índico sob a direcção do Capitão-Tenente Hidrógrafo Hugo de Lacerda 
IICT – CDI 0376-1904 
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A solução estava, segundo o Condutor das obras públicas da Província de Moçambique em 1887, em aterrar 

e enxugar toda a área pantanosa. Um aterro levemente inclinado para evitar a estagnação das águas e o 

saneamento através da plantação de eucaliptos, apresentavam-se como a melhor das soluções para acabar 

completamente o “enxugamento pela drenagem”.  

Sendo árvores de crescimento rápido e múltiplos aproveitamentos, da  plantação de eucaliptos resultariam 

consequências imediatas na alteração do coberto e do uso do solo, providenciando quer a purificação do ar 

e a possibilidade de se usarem as folhas e os óleos essenciais no tratamento de febres e de várias doenças 

pulmonares, quer aproveitando e madeira na construção civil e naval (LONGLE, 1887:22).  

Deste modo, segundo o mesmo condutor  

logo que se tenha levantado e enxugado a parte baixa de Lourenço Marques, este lugar gosará de maior 

impunidade, devendo-se procurar n’outros pontos a causa das doenças que por venturas e poderiam declarar 
(LONGLE, 1887: 16)  

sendo seguro que a cidade poderia crescer em toda a área intervencionada.  

Considerando os trabalhos de aterro, drenagem, plantação e novos arruamentos numa área de cerca de 

300.00m2, os custos rondariam, segundo o mesmo Condutor, os 236.400 reis que poderiam ser partilhados 

pelo Governo da Província, a Câmara de Lourenço Marques e os particulares, beneficiando ainda em 

algumas situações de subscrição pública, entre os moradores, designadamente para a criação de jardins.  

Aliás, nesse sentido, e sem qualquer relação com a proposta apresentada por Longle, em 1884 foi criada 

pelos moradores de LM, a “Sociedade de Arboricultura e Floricultura”, que tinha nos seus objetivos a 

arborização do pântano e o estudo das diversas plantas apropriadas ao clima e natureza do terreno do 

mesmo. Porém a falta de apoio técnico e científico não permitiu que a sua ação tivesse grande impacto e só, 

posteriormente, com a secção de Obras Públicas em funções, lhes foi possível realizar algumas ações bem-

sucedidas. 

Ainda assim, o valor das obras ultrapassava em muito o que o governo da Colónia poderia disponibilizar 

tendo em conta os montantes que deveriam ser afetados a outras despesas consideradas prioritárias, 

designadamente militares, com ênfase para as campanhas efetuadas entre 1896 e 1910; políticas, 

focalizadas na questão da delimitação das fronteiras de Moçambique que remontam à década de 60 e 

ultrapassam em muito a primeira década do século XIX, e científicas por via das quais se pretendia privilegiar 

o conhecimento efetivo dos territórios e povos sob domínio português. Tendo em conta que estas eram 

algumas das principais prioridades do governo da Metrópole não é de estranhar que de forma recorrente 

diversas obras de interesse público, desde que não enquadradas ou directamenterelacionadas com estas 
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prioridades, fossem frequentemente interrompidas, deixando construções a meio ou inviabilizando novas 

construções. Assim aconteceu ao 1º Hospital de Lourenço Marques como foi anteriormente referido. 

Porém nem a questão do financiamento específico nem a da execução das obras públicas eram os únicos 

fatores externos a interferir no bom funcionamento dos serviços de saúde, sendo que dois outros tinham, 

desde logo e também, um contributo decisivo.  

Um dependia em boa parte da atuação e eficácia dos serviços camarários, fazendo cumprir as posturas 

municipais que ditavam as regras básicas de higiene pública que deviam ser observadas pelos moradores e 

fiscalizadas pelos serviços de saúde. Porém, embora teoricamente as regras existissem e se procurassem 

aplicar, a sua implementação era muito difícil ou, em algumas situações, impossível. Para alguns, a cidade 

crescia “descurando inteiramente a saúde pública dos seus habitantes” (Serviço de Saúde, Lourenço 

Marques, 1897) 

Em 1886, Lourenço Marques não tinha ainda mercado nem matadouro público. Cada um abatia o gado 

como e quando queria, os despejos faziam-se na rua, as ruas não eram calcetadas mas apenas cobertas de 

areia solta onde se misturavam “os detritos orgânicos animais e vegetaes, que na época das chuvas entram 

facilmente em fermentação”(Serviços de Saúde, Lourenço Marques, 1896).  

Em 1897, apesar dos muitos melhoramentos já efetuados, continuava a não haver sistema de esgotos e os 

detritos humanos  

espera(vam) muitas vezes semanas pelas carroças municipais, sendo os dejetos transportados em barris às 

costas de pretos que muitas vezes os lançam no mar, a maior parte das vezes no pântano, e frequentes vezes 

abriam covas junto às habitações, onde são alojados por comodidade e para criarem os germes de doença 

(Serviço de Saúde, Lourenço Marques, 1897). 

Centenas de habitações albergavam milhares de operários, em condições de higiene e insalubridade 

extremas, mas ainda assim pagas a preço de ouro. A alimentação era caríssima e os magros salários que, em 

situação normal, mal chegavam para pagar uma alimentação deficiente, tornavam-se insuficientes para 

suportar os aumentos pontuais que ninguém conseguia prever ou evitar, como no caso do aumento do 

preço da carne de vaca que, nos anos 90 e devido a um surto de peste bovina, atingiu os 800 reis por quilo. 

Deste modo, condições climáticas e ambientais, higiene, alojamento e alimentação conjugavam-se para 

dificultar a implementação e o sucesso das políticas de saúde.  

No conjunto das muitas outras condicionantes importa ainda destacar um outro fator, a água. Não só no que 

respeita à sua qualidade quando ao sistema de captação, armazenamento e distribuição de água. 

Em 1886, a água que se consumia em Lourenço Marques, provinha essencialmente de duas fontes: a Fonte 

Castilho e a Fonte do Jardim. A primeira, “ligeiramente leitosa, por conter argila” e a segunda, mais “límpida 
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e sem o sabor adocicado da primeira” (Serviço de Saúde, 1886), sendo que nenhuma delas apresentava os 

parâmetros de qualidade que a poderiam definir como potável (WURTZ e GUÉRARD, cit. Serviço de Saúde, 

1886).  

Em momento posterior, que não pudemos ainda precisar completamente, a construção e gestão da rede de 

captação, armazenamento e distribuição da água, foi entregue a uma companhia autorizada pela Câmara 

Municipal, sendo era esta que, no final do século, procedia ao abastecimento da cidade (Serviço de Saúde, 

1897). 

Aurélio Galhardo Barreiros, diretor do Serviço de Saúde de Lourenço Marques em 1897,  

instigado pelo mau sabor da água distribuída a(o)... hospital (foi) examinar as diferentes dependências da 
companhia das águas ... e (observou) que elas deixavam muito a desejar para o bom serviço público e saúde 
dos habitantes de Lourenço Marques” (Serviço de Saúde, 1897)  

Segundo ele  

a água fornecida nas presentes condições não pode servir senão para lavagens e nunca para as necessidades 
diárias e muito especialmente para bebida própria para mitigar a sede e reparar as enormes perdas do 
organismo daquele líquido indispensável à vida. (Serviço de Saúde, 1897) 

O relatório-exposição que enviou ao Governador do distrito é verdadeiramente assustador uma vez que, 

tendo analisado todo o percurso desde o sistema de captação das águas à sua distribuição só encontrou 

motivos de preocupação e de justificação para que o consumo desta água fosse prejudicial à saúde. 

Erros higiénicos no sistema de captação, em valas a descoberto, recebendo diretamente variados detritos 

cuja decomposição era acelerada pela exposição direta aos raios solares; tratamento com excesso de cal e 

reservatórios de madeira calafetada, parcamente cobertos por telheiros de zinco e implantados em zonas 

“de lama infecta, de mistura com sacas de cal e de carvão apodrecidas, forma (vam) uma miscelânea de 

desleixo e porcaria indiscritível” (Serviço de Saúde, 1897)” 

Mas era esta a água que chegava ao hospital e que servia os habitantes de Lourenço Marques. O seu 

consumo potenciava os problemas gastro-intestinais, dificultava o tratamento em casos de diarreias e 

cólera, e impunha alternativas à sua utilização na lavagem de feridas. 

Dos resultados da sua exposição sabemos apenas que embora se tenha procedido à substituição de um dos 

reservatórios, “a água distribuída continua (va) a ser inquinada de matérias estranhas, assentando a 

canalização a algumas polegadas do solo” e, que, por essa razão ficavam muitas vezes a descoberto. Assim, 

se os miasmas pantanosos favoreciam algumas doenças, a má qualidade da água dificultava o tratamento de 

muitas outras, concorrendo ambas as situações para dificultar a eficácia dos Serviços de Saúde.  

Deste modo, se os miasmas pantanosos favoreciam algumas doenças, a má qualidade da água dificultava o 

tratamento de muitas outras, concorrendo ambas as situações para dificultar a eficácia dos Serviços de 
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Saúde. No início do século XX, Lourenço Marques crescera (Fig.9), mas os problemas mantinham-se 

sublinhando a necessidade de uma abordagem a este tema numa perspetiva mais global, onde se 

equacionem outros fatores que não os estreitamente ligados à atuação dos Serviços de Saúde e aos 

condicionamentos internos a este mesmo serviço. No conjunto das ações e dos programas impostos pelo 

poder colonial, a doença e a saúde constituem temas e preocupações transversais cuja análise não pode 

negligenciar as várias vertentes.   

 

 
Fig. 9 - Planta de Lourenço Marques, indicando aproximandamente todos os melhoramentos da cidade e do porto 

publicada pela Delagoa Bay Dev. Corporation, s/d  
http://delagoabayword.wordpress.com/category/historia-mocambique/plano-de-lourenco-marques/ 
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